LEI N° 849/2001                                                                       14 de dezembro de 2001

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2002, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JESUR JOSÉ CASSOL, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu, sanciono a seguinte:

L E I



Art. 1º. O Orçamento Programa do Município de Campo Novo do Parecis, da Administração Direta, para o exercício financeiro de 2002, discriminado pelos anexos integrantes desta Lei, estima a receita em R$27.660.000,00 (vinte e sete milhões, seiscentos e sessenta mil reais), e fixa a despesa em igual importância.



Parágrafo único. O Orçamento Programa do Município relativo à Administração Indireta – Fundo de Previdência dos Servidores Municipais  de Campo Novo do Parecis, para o exercício financeiro de 2002, discriminado pelos anexos integrantes desta Lei, estima a receita em R$1.400.000,00 (um milhão e quatrocentos mil reais), e fixa a despesa em igual importância.



Art. 2º. A Receita da Administração Direta será realizada mediante a arrecadação de tributos, rendas e outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação vigente, de acordo com o desdobramento abaixo especificado.


Parágrafo único. As fontes de receitas da Administração Indireta – Fundo de Previdência dos Servidores Municipais de Campo Novo do Parecis (FUNSEM), são provenientes das contribuições calculadas sobre os vencimentos dos servidores municipais, contribuições mensais do Município calculadas sobre os vencimentos de todos os servidores municipais em atividade (parcela patronal), bem como o pagamento dos parcelamentos firmados pela Prefeitura Municipal de obrigações patronais não recolhidas dentro do prazo, conforme o desdobramento abaixo especificado:

I – ADMINISTRAÇÃO DIRETA

1 – RECEITAS CORRENTES



R$
24.395.612,95

1.1 – Receita Tributária




R$
  2.870.462,00

1.3 – Receita Patrimonial




R$  
       16.603,00

1.7 – Transferências Correntes 



R$
20.505.719,75

1.9 – Outras Receitas Correntes 



R$
  1.002.828,20

9.7 – Ded. e Rec. para formação do FUNDEF

R$
(2.604.478,95)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 


R$
21.791.134,00

2 – RECEITAS DE CAPITAL



R$
  5.868.866,00

2.2 – Alienação de Bens




R$
       20.700,00

2.4 – Transferências da União/Estado – Convênios 

R$
  5.848.166,00

II – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA




1 – RECEITAS CORRENTES



R$
1.400.000,00

1.3 – Receita Patrimonial  




R$
   200.000,00

1.7 – Transferências Correntes 



R$        1.000.000,00

1.9 – Outras Receitas Correntes 



R$           200.000,00

Art. 3º. A despesa será realizada segundo a discriminação dos anexos que integram esta Lei, e terá o seguinte desdobramento:

I – ADMINISTRAÇÃO DIRETA

1. Despesa por Função de Governo

01 – Legislativo





R$
  1.092.500,00

03 – Administração e Planejamento 



R$
  1.560.736,00

04 – Administração 





R$
  5.620.000,00

06 – Segurança Pública 




R$    
     190.000,00

08 – Assistência Social 




R$
  1.018.000,00

10 – Saúde 






R$
  2.853.000,00

12 – Educação 





R$
  8.176.322,00

13 – Cultura 






R$
     370.000,00

15 – Urbanismo 





R$
  2.055.000,00

17 – Saneamento 





R$            690.000,00

20 – Agricultura 





R$
  1.098.000,00

22 – Indústria 






R$
     250.000,00

26 – Transportes 





R$ 
  1.200.000,00

27 – Desporto e Lazer 




R$ 
     795.000,00

28 – Encargos Especiais




R$
     671.442,00

99 – Reserva de Contingência



R$
       20.000,00

Total 







R$ 
27.660.000,00

2. Despesa por Órgão do Governo e da Administração

1 – Despesa por Categoria Econômica 







01 – Despesas Correntes 




R$
15.599.558,00


02 – Despesas de Capital 




R$ 
12.040.442,00


03 – Reserva de Contingência



R$
       20.000,00


Total 







R$
27.660.000,00 





3. Despesa por Órgão da Administração/Unidade Orçamentária

01 – Câmara Municipal




R$
  1.092.500,00

02 – Governo Municipal 




R$
     675.000,00

03 – Coordenadoria de Administração Geral 

R$
  1.690.736,00

04 – Secretaria de Finanças




R$ 
  1.671.442,00

05 – Secretaria de Viação, Obras e Serviços Públicos 
R$
  6.152.000,00

06 – Secretaria de Esportes e Lazer



R$
     795.000,00

07 – Sec. de Planejamento e Desenvolvimento Econômico
R$
     398.000,00

08 – Sec. de Agricultura, Abast. e Meio Ambiente

R$
  1.748.000,00

09 – Secretaria de Educação e Cultura 


R$
  8.311.322,00

10 – Secretaria de Saúde 




R$
  3.393.000,00

11 – Secretaria de Ação Social 



R$
  1.733.000,00

Total 







R$
27.660.000,00

II – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

1 – Despesa por Função de Governo

01 – Assistência e Previdência 



R$
  1.400.000,00

2 – Despesa por Categoria Econômica 

01 – Despesas de Custeio 




R$
     425.000,00

02 – Despesas de Capital 




R$
     975.000,00

Art. 4º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito adicional suplementar até o limite de 20% (vinte por cento), na forma do art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, incisos V e VI do art. 167 da Constituição Federal e inciso III do art. 5º da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2002.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 14 dias do mês de dezembro de 2001.

JESUR JOSÉ CASSOL
       
Prefeito Municipal

MARIOZAM PEREIRA

Coordenador de Administração Geral 

